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 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES:  --------------------------------------------------------------------------------  

Entre:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN, representada neste ato por Rui Esgaio e Luís Madureira Pires, que 

outorgam na qualidade, respetivamente, de Secretário-geral da Fundação e Diretor do Programa 

Cidadãos Ativ@s e no uso de poderes legais para este ato, adiante designada por FCG;  -----------------------  

E:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. …………….….........…………………………………(denominação social), .................................. (natureza jurídica), pessoa 

coletiva n.º ……………..……….., com sede em 

…………..............................................................................................................…(morada), representada 

neste ato por ……………...................................………………............................. (nome(s)), na(s) qualidade(s) de 

…………......................……………………………….……………..  (designação do cargo desempenhado) e no uso de poderes 

legais para este ato, adiante designada por Promotor;  ------------------------------------------------------------------  

Em conjunto designadas por Partes ou Partes Contratantes;  --------------------------------------------------------------  
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PREÂMBULO 

Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 A FCG celebrou a 9 de julho de 2018 um acordo com o Gabinete do Mecanismo Financeiro do Espaço 

Económico Europeu, com vista à implementação em Portugal do Active Citizens Fund, sob a denominação 

“Programa Cidadãos Ativ@s”, adiante designado simplesmente por Programa;  ----------------------------------  

 O objetivo primordial do Programa é o fortalecimento da sociedade civil e da cidadania ativa e o 

empoderamento de grupos vulneráveis em Portugal;  -------------------------------------------------------------------  

 O Programa visa também estimular a constituição de parcerias entre as ONG portuguesas, e entre estas 

e Entidades públicas ou privadas situadas em Portugal, nos Estados Financiadores ou com organizações 

internacionais e agências subsidiárias;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

 O Promotor, pessoa coletiva de direito privado constituída e regida nos termos da lei portuguesa, é uma 

ONG de base voluntária, sem fins lucrativos, legalmente constituída, prosseguindo fins de interesse geral 

ou de bem comum, independente de autoridades locais, regionais ou nacionais e/ou de outras entidade 

públicas ou organizações socioprofissionais ou empresariais;  ---------------------------------------------------------  

 O Promotor candidatou-se ao Programa, tendo sido selecionado o Projeto apresentado (adiante 

designado por Projeto) com base no mérito da sua candidatura e tendo em conta as dotações predefinidas 

para o respetivo concurso;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

É celebrado e reciprocamente aceite o presente Contrato de Financiamento (adiante designado por 

Contrato) que se rege pelos termos e condições constantes das cláusulas seguintes e, subsidiariamente, 

pelas disposições legais aplicáveis:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

CAPÍTULO I 

OBJETO E DURAÇÃO 

* Cláusula Primeira * 

(Contrato) 

1. O Contrato é composto pelo presente documento (corpo do Contrato) e pelos documentos anexos que 

dele fazem parte integrante, nomeadamente, o Processo de Candidatura e o Orçamento detalhado.  ----  

2. Em caso de contradição ou dúvidas de interpretação entre as normas que regem o Programa, prevalecem 

os regulamentos e normas de implementação do Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu 

2018-2024 que disciplinam o Programa, o Manual do Promotor, seguindo-se as disposições 

convencionadas no corpo do presente Contrato e, por fim, as constantes dos respetivos anexos.  ---------  
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3. O Promotor declara de forma expressa e incondicional ter perfeito conhecimento e entendimento de 

todas as normas legais e regulamentares que regem o presente Programa, em geral, e o Projeto que é 

objeto do presente Contrato em particular.  -------------------------------------------------------------------------------  

* Cláusula Segunda * 

(Objeto) 

O presente Contrato tem por objeto a concessão de um financiamento pelo Programa para execução pelo 

Promotor de um Projeto (neste Contrato identificado apenas por Projeto), no montante máximo de 

.................. € (.................................................... Euros), nos termos em que foi aprovado que se junta a este 

Contrato como Anexo e que deste passa a fazer parte integrante.  -------------------------------------------------------  

* Cláusula Terceira * 

(Projeto) 

1. O Projeto, objeto deste Contrato, denomina-se: ……………………………………………… e envolve um valor total 

de custos apoiáveis de .................. € (.................................................... Euros).  ----------------------------------  

2. O Projeto insere-se no seguinte Eixo de Atuação: Fortalecer a cultura democrática e a consciência cívica; 

Apoiar e defender os direitos humanos; Empoderar os grupos vulneráveis; Reforçar a capacidade e 

sustentabilidade da sociedade civil. ------------------------------------------------------------------------------------------  

3. O Projeto tem por objetivo …………………………………………., que se traduz na consecução das seguintes 

metas:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a. ……………………………………………………;  -------------------------------------------------------------------------------------  

b. ……………………………………………………;  -------------------------------------------------------------------------------------  

c. ……………………………………………………;  -------------------------------------------------------------------------------------  

d. …………………………………………………….  -------------------------------------------------------------------------------------  

4. Serão deduzidas ao total de custos apoiáveis as eventuais receitas não previstas, geradas durante o 

Projeto.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

* Cláusula Quarta * 

(Duração) 

1. A execução do Projeto efetuar-se-á no período compreendido entre ……/……/……… e ……/……/……….  -----  
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CAPÍTULO II 

FINANCIAMENTO, CUSTOS E PAGAMENTO 

* Cláusula Quinta * 

(Financiamento) 

O Projeto é cofinanciado à taxa de 90% (noventa por cento) dos respetivos custos elegíveis.  --------------------  

* Cláusula Sexta * 

(Contrapartida Financeira do Promotor) 

1. A contrapartida financeira que compete ao Promotor para completar o financiamento do Projeto pode 

ser aportada em dinheiro ou espécie.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

2. A contrapartida em espécie pode ser aportada através do trabalho voluntário até um máximo de 50% 

(cinquenta por cento) do valor da contrapartida necessária.  ----------------------------------------------------------  

3. Para o cálculo do valor hora do trabalho voluntário, para efeitos da contrapartida em espécie é utilizada 

a seguinte fórmula: VHTV = (SMN x (1+TSU)) : 22 : 7;  -------------------------------------------------------------------  

Em que:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 VHTV = Valor hora do trabalho voluntário;  ---------------------------------------------------------------------------  

 SMN = Salário mínimo nacional em vigor, acrescido, em fórmula, do valor das contribuições para a 

segurança social à taxa legal em vigor.  ---------------------------------------------------------------------------------  

 TSU = Taxa Social Única.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. O depósito de contrapartidas financeiras será demonstrado através dos extratos mensais da conta 

prevista na Cláusula 15ª do presente Contrato.  --------------------------------------------------------------------------  

* Cláusula Sétima * 

(Regime de Contratação) 

1. Os princípios do Código de Contratos Públicos aplicam-se à aquisição de bens e serviços no âmbito de 

projetos financiados pelo Programa.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, para qualquer aquisição de bens e serviços de valor igual 

ou superior a 5 000 euros (excluindo o IVA), mas aquém dos limiares previstos nas diretivas comunitárias, 

devem ser consultados pelo menos três fornecedores, no âmbito de um procedimento que assegure leal 

concorrência.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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* Cláusula Oitava * 

(Custos Elegíveis) 

1. A natureza e os limites dos custos elegíveis são os seguintes:  --------------------------------------------------------  

a. São incorridos e pagos pelos promotores, entre as datas de início e de fim do Projeto definidas no 

presente Contrato;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b. Decorrem do estabelecido no Contrato de financiamento e estão previstos no orçamento detalhado 

do Projeto;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c. São equilibrados e necessários à implementação do Projeto;  ---------------------------------------------------  

d. São utilizados com o único propósito de atingir os objetivos do Projeto e os seus resultados 

esperados, de modo consistente com os princípios da razoabilidade económica, eficiência e eficácia; 

e. São identificáveis e verificáveis, em particular através dos registos contabilísticos do Promotor, de 

acordo com as normas em vigor;  ----------------------------------------------------------------------------------------  

f. Cumprem os requisitos da lei fiscal e social portuguesa;  ----------------------------------------------------------  

g. Em derrogação à alínea a), os custos relacionados com recibos que tenham sido emitidos no último 

mês de elegibilidade, também podem ser elegíveis se os custos forem pagos no prazo de 30 dias após 

a data de fim do Projeto.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. O período de elegibilidade dos custos está compreendido entre a data de início e a data de conclusão do 

Projeto, indicadas na cláusula quarta, e em circunstância alguma após 30 de abril de 2024.  -----------------  

* Cláusula Nona * 

(Custos Diretos) 

1. São elegíveis as tipologias de custos diretos identificadas como tal no Processo de Candidatura, em 

conformidade com o artigo 17.º do Regulamento do Programa.  ---------------------------------------------------  

2. O custo total da aquisição de equipamentos novos e usados não é elegível no âmbito do presente 

Projeto.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

OU 

3. O custo total da aquisição dos seguintes equipamentos é excecionalmente aceite, ao abrigo da alínea e) 

do número 2 do artigo 17.º do Regulamento do Programa:  ----------------------------------------------------------  

a. Equipamento A;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

b. Equipamento B;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

c. Equipamento C;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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* Cláusula Décima * 

(Custos Indiretos) 

1. São elegíveis os custos indiretos ligados ao Projeto calculados através do método da taxa forfetária (flat 

rate), com base na proporção de recursos humanos do Projeto face ao total de recursos humanos para 

cada uma das Entidades do Projeto.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

2. Com base no método referido no número anterior, a taxa de custos indiretos do Promotor é de : …… % 

dos respetivos custos com recursos humanos, correspondente a um valor máximo de .................. € 

(...................................................Euros);   ----------------------------------------------------------------------------------  

* Cláusula Décima Primeira * 

(Custos não Elegíveis) 

À partida não são considerados elegíveis os seguintes custos:  -------------------------------------------------------------  

a. Pagamento de juros, multas e comissões;  ----------------------------------------------------------------------------  

b. Custos relativos a comissões bancárias ou outros custos puramente financeiros, exceto os 

relacionados com contas e serviços financeiros impostos pelo contrato de financiamento; -------------  

c. Aquisição de imóveis;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

d. Riscos e diferenças cambiais;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

e. Despesas que sejam reembolsadas por qualquer outra fonte de financiamento;  --------------------------  

f. Despesas com multas, coimas e custas judiciais, bem como com outros custos associados a litigância. 

 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

g. Despesa excessiva ou despropositada.  ---------------------------------------------------------------------------------  

* Cláusula Décima Segunda * 

(Sistema de Pagamentos) 

1. Após a assinatura do presente Contrato, a Unidade de Gestão do Programa procederá à transferência de 

um adiantamento inicial no valor correspondente a 40% (quarenta por cento) do montante total do 

financiamento. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. O adiantamento inicial está dependente da devolução deste Contrato devidamente assinado e rubricado 

por quem tenha poderes para vincular o Promotor, reconhecido notarialmente.  -------------------------------  

3. Após o adiantamento inicial, os pagamentos a pequenos projetos seguem um sistema de adiantamentos, 

que obedece às seguintes regras:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

a. Após o adiantamento inicial, o Promotor submete através do SIPPCA pedidos de pagamento em 

montantes nunca inferiores a 1500 euros;  ----------------------------------------------------------------------------  
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b. Quando o somatório das despesas justificadas atingir 80% do adiantamento inicial, o Promotor pode 

receber um segundo adiantamento correspondente a um máximo de 25% da comparticipação 

aprovada;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c. Quando o somatório de despesas justificadas atingir 80% do valor dos dois adiantamentos, o 

Promotor pode receber um terceiro adiantamento de até 20% da comparticipação aprovada.  --------  

d. O valor remanescente é pago após a aprovação do relatório final do Projeto.  ------------------------------  

4. O adiantamento inicial e todos os pagamentos subsequentes dependem da comprovação da situação 

tributária e contributiva regularizada do Promotor, perante a Administração Tributária e a Segurança 

Social, através de documentos válidos emitidos respetivamente por aquelas Entidades. --------------------

---------------------------------------------------  

* Cláusula Décima Terceira * 

(Pedidos de Pagamento) 

1. O Promotor deve submeter os pedidos de pagamento exclusivamente através do Sistema de Informação 

do Programa Cidadãos Ativ@s (SIPPCA), acompanhado de informação sobre a execução financeira e física 

do Projeto e do extrato atualizado da conta bancária dedicada ao Projeto.  ---------------------------------------  

2. O pagamento, se a ele houver lugar, será processado no prazo de 10 (dez) dias após a data de aprovação 

do pedido de pagamento pela UGP.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

3. Os pagamentos ao Promotor ficam condicionados às disponibilidades financeiras do Mecanismo 

Financeiro do Espaço Económico Europeu, bem como à submissão dos relatórios de progresso do Projeto 

previstos na Cláusula 16.ª.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

* Cláusula Décima Quarta * 

(Pedido de Pagamento de Saldo) 

O Promotor deve apresentar o pedido de pagamento de saldo do Projeto, juntamente com o envio do 

relatório final, através de submissão no SIPPCA, até 60 (sessenta) dias após a data de conclusão do Projeto.   

* Cláusula Décima Quinta * 

(Conta Bancária) 

1. O Promotor deve dispor de uma conta bancária exclusivamente dedicada à execução do Projeto, através 

da qual são efetuados os pagamentos e recebimentos no âmbito do Projeto.  -----------------------------------  

2. A conta bancária afeta ao Projeto tem o IBAN ……………………………., de acordo com comprovativo de 

titularidade da conta apresentado pelo Promotor.   --------------------------------------------------------------------  



Minuta - Contrato Financiamento Pequeno Projeto - Versão 10-2018 / Pág. 9 de 20 

3. A mudança de domicílio bancário, de titular ou o encerramento da conta bancária do Promotor referida 

no número anterior sem a devida comunicação aos órgãos competentes da FCG determina a suspensão 

imediata de pagamentos do Projeto.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

CAPÍTULO III 

RELATÓRIOS 

* Cláusula Décima Sexta * 

(Relatórios de Progresso) 

1. O Promotor fica obrigado a apresentar informação sobre a execução física e financeira do Projeto através 

de relatórios semestrais de progresso, no final de junho e dezembro.  ---------------------------------------------  

2. A apresentação da informação sobre a execução prevista nos termos do número anterior deve ser 

efetuada através da sua submissão no SIPPCA, sem prejuízo da informação que deve acompanhar os 

pedidos de pagamento.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

* Cláusula Décima Sétima * 

(Relatório Final) 

1. Juntamente com o pedido de saldo, o Promotor está obrigado a apresentar um relatório final sobre a 

execução do Projeto, através da sua submissão no SIPPCA, com a descrição detalhada das atividades e 

resultados do Projeto, de acordo com o formulário disponibilizado para esse efeito.  --------------------------  

CAPÍTULO IV 

OBRIGAÇÕES DO PROMOTOR 

* Cláusula Décima Oitava * 

(Obrigações do Promotor) 

1. Sem prejuízo das demais obrigações constantes deste Contrato, o Promotor obriga-se a:  -------------------  

a. Assegurar todas as funções necessárias à correta e plena implementação do Projeto;  -------------------  

b. Assegurar a execução pontual e diligente do Projeto, nos termos e condições constantes deste 

Contrato e seus Anexos e atingir as metas ou objetivos definidos no Projeto;  ------------------------------  

c. Cumprir atempadamente as obrigações legais, designadamente as fiscais e para com a segurança 

social a que esteja vinculado;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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d. Fornecer, nos prazos estabelecidos, todos os elementos que lhe forem solicitados pela FCG ou por 

qualquer dos órgãos ou Entidades competentes para acompanhamento, controlo e fiscalização da 

execução do Projeto;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

e. Comunicar à FCG qualquer alteração ou ocorrência que ponha em causa os pressupostos relativos à 

aprovação do Projeto ou à sua execução;  -----------------------------------------------------------------------------  

f. Manter a sua natureza jurídica assim como as condições legais necessárias ao exercício da respetiva 

atividade;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

g. Manter a contabilidade do Projeto organizada. Todos os documentos de despesas são devidamente 

numerados e classificados, constituindo um processo individual; -----------------------------------------------  

h. Não utilizar para outro fim ou, por qualquer modo, onerar o financiamento, no todo ou em parte, 

sem prévia autorização da FCG; ------------------------------------------------------------------------------------------  

i. Respeitar as normas relativas a comunicação e divulgação do Programa constantes no artigo 34.º do 

Regulamento do Programa.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

j. Manter devidamente organizados em dossier próprio, todos os documentos suscetíveis de 

comprovar as declarações prestadas na candidatura e no acompanhamento da realização do 

financiamento, nomeadamente:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

i) Formulário de candidatura e respetivos anexos, incluindo cópia do termo de responsabilidade;   

ii) Comunicação da decisão de aprovação de financiamento;  -------------------------------------------------  

iii) Contrato de Financiamento;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

iv) Alterações ao projeto e ao contrato, quando aplicável;  ------------------------------------------------------  

v) Documentos comprovativos do regime de IVA aplicável;  ----------------------------------------------------  

vi) Comprovativos da situação contributiva regularizada perante a Administração Tributária e a 

Segurança Social;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

vii) Documentos comprovativos de despesa;  ------------------------------------------------------------------------  

viii) Extratos mensais da conta bancária dedicada ao Projeto;  ---------------------------------------------------  

ix) Relatórios de progresso e relatório final do Projeto;  ----------------------------------------------------------  

x) Comprovativos das atividades realizadas, tais como atas de reunião, folhas de presença, 

fotografias, questionários de avaliação, planos de formação, programas de eventos, convites, 

apresentações, produtos do Projeto, listas de distribuição, materiais preenchidos/utilizados 

pelos beneficiários, entre outros;  ----------------------------------------------------------------------------------  

xi) Documentação relativa à divulgação dos apoios recebidos, tais como artigos de jornais, cartazes, 

panfletos, estatísticas do website do Projeto, fotografias de qualquer material produzido com os 

logos visíveis, entre outros;  ------------------------------------------------------------------------------------------  
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xii) Documentos comprovativos da aplicação do regime jurídico da contratação pública, quando 

aplicável;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

xiii) Documentação relativa aos resultados das auditorias e monitorizações realizadas ao projeto;  ---  

k. Assegurar a manutenção dos pressupostos que determinaram a concessão do financiamento.  -------  

2. O Promotor deve manter o dossier de Projeto atualizado, não sendo admissíveis atrasos superiores a 30 

(trinta) dias, sob pena de suspensão de pagamentos.  -------------------------------------------------------------------  

3. Após a conclusão do Projeto o respetivo dossier deve ser arquivado e estar disponível para ser auditado 

até 31 de dezembro de 2028.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. O Promotor obriga-se a permitir o acesso aos locais de realização das ações do Projeto, e àqueles onde 

se encontrem os elementos e os documentos originais necessários, nomeadamente os de despesa para 

efeitos de acompanhamento e controlo.  -----------------------------------------------------------------------------------  

5. A cessação das funções de qualquer dos Responsáveis do Promotor não faz cessar as responsabilidades 

assumidas pelo Promotor neste Contrato, independentemente da causa dessa cessação.  -------------------  

6. Na medida em que haja tratamento de dados pessoais, o Promotor atuará como responsável de 

tratamento, enquanto a Fundação Calouste Gulbenkian atuará como um subcontratante. As partes 

comprometem-se a adotar medidas de segurança técnica e organizacional adequadas ao processar 

dados pessoais e a cooperar entre si no caso de quaisquer pedidos de colaboração relacionados com o 

exercício de quaisquer dos direitos dos titulares de dados, conforme estabelecido no Regulamento (UE) 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (Regulamento da UE) e quadro 

jurídico complementar.   -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

7. Nenhuma das partes deverá executar quaisquer ações que sejam proibidas pelas leis anticorrupção 

locais, nomeadamente de acordo com o disposto na Lei n.º 83/207, de 18 de agosto, (coletivamente 

“Leis Anticorrupção”) que possam ser aplicáveis a uma ou ambas as Partes do contrato, e todos os 

elementos de identificação devem ser fornecidos, se necessário.  --------------------------------------------------  

CAPÍTULO V 

GESTOR DO PROJETO 

* Cláusula Décima Nona * 

(Gestor do Projeto) 

1. É Gestor(a) do Projeto, designado pelo Promotor, o(a) ……………………………, com número de identificação 

fiscal ……………………………, titular do Cartão de Cidadão número ……………………………, e morada fiscal em 

…………………………….  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Compete ao(à) Gestor(a) do Projeto:  ----------------------------------------------------------------------------------------  
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a. A responsabilidade executiva pela implementação do Projeto, incluindo as suas vertentes 

administrativa e financeira;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

b. Centralizar todos os contactos com a UGP durante a fase de execução do Projeto;  -----------------------  

c. Transmitir ao Programa a garantia da capacidade do Projeto ser implementado com sucesso, 

considerando o calendário, os custos e as metas previstas;  ------------------------------------------------------  

d. Participar no workshop sobre gestão de projetos promovido pela UGP, após a aprovação do Projeto.

 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

3. O(A) Gestor(a) do Projeto deve ter um vínculo formal com o Promotor e dar garantia de que efetivamente 

dedicará o tempo e esforço necessários para a correta e plena implementação do Projeto.  -----------------  

4. A substituição do Gestor do Projeto carece de prévia autorização da UGP.  ---------------------------------------  

CAPÍTULO VI 

ACOMPANHAMENTO E CONTROLO 

* Cláusula Vigésima * 

(Acompanhamento do Projeto) 

1. A execução do Projeto é objeto de acompanhamento por parte da UGP que monitoriza a evolução do 

seu progresso e a realização de despesa, de modo a atingir as metas e os objetivos acordados.  ------------  

2. O acompanhamento é feito através da análise dos dados contidos no sistema de informação do Programa 

e dos relatórios de progresso apresentados pelo Promotor, sem prejuízo dos contactos diretos que a UGP 

entenda por bem fazer, no sentido de identificar dificuldades e obstáculos à execução do Projeto e 

acordar medidas, ações ou ajustamentos que permitam um melhor desempenho e a consecução dos 

resultados contratados.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. A UGP efetuará visitas aos locais de realização do projeto, sempre que o entenda justificável, com vista 

a:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a. Verificar o progresso na execução do Projeto, analisar as razões e dificuldades face às metas e 

objetivos acordados, examinar com o Promotor as possíveis vias de solução dos problemas 

detetados, de modo a assegurar o sucesso do Projeto;  -----------------------------------------------------------  

b. Identificar os riscos expectáveis ou potenciais nas fases subsequentes e até à conclusão do Projeto e 

acordar eventuais medidas minimizadoras desses riscos;  --------------------------------------------------------  

c. Analisar com o Promotor e, se for caso disso, com outras Partes interessadas (grupos de 

destinatários) o modo como têm interagido no âmbito do Projeto;  -------------------------------------------  
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d. Analisar quaisquer outros aspetos relacionados com a execução física e financeira do Projeto e 

recolher informação sobre o funcionamento do sistema de reporte, no sentido de uma melhoria 

contínua dos mecanismos de reporte de informação existentes.  -----------------------------------------------  

4. A falta de cooperação ou recusa de acesso, pelo Promotor, à UGP ou Entidades por esta designadas, será 

considerado incumprimento grave dos deveres contratuais e é suscetível de decisão de resolução do 

Contrato de financiamento, da obrigação de devolução de todos os montantes já transferidos e demais 

cominações contratuais ou extracontratuais.  -----------------------------------------------------------------------------  

* Cláusula Vigésima Primeira * 

(Controlo do Projeto) 

1. O Projeto está sujeito, a todo o tempo, a ações de verificação financeira, física e técnica, e a auditorias, 

implementadas diretamente pela UGP ou por outras Entidades competentes para o efeito por ela 

designadas.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. A verificação financeira do Projeto tem por base as despesas de investimento apresentadas pelo 

Promotor e visa confirmar, em particular:  --------------------------------------------------------------------------------  

a. A legalidade dos documentos de despesa registados nos pedidos de pagamento;  ------------------------  

b. A conformidade com as ações realizadas com o Projeto e com as alterações subsequentemente 

aprovadas, bem como a sua elegibilidade atendendo ao disposto no artigo 17º do Regulamento do 

Programa e às datas da sua realização;  --------------------------------------------------------------------------------  

c. A conformidade com as regras de contratação pública, incluindo a existência de comprovativos de 

que foram contactados pelo menos três fornecedores para a aquisição de bens ou serviços de valor 

igual ou superior a 5000€ (sem IVA);  -----------------------------------------------------------------------------------  

d. O cumprimento integral dos procedimentos de pagamento, incluindo a comprovação dos fluxos 

financeiros, adequação da respetiva data e a validade dos documentos de quitação;  --------------------   

e. A adequada contabilização das despesas do Projeto, de acordo com as normas contabilísticas 

aplicáveis;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

f. A existência de um dossier de Projeto.  ---------------------------------------------------------------------------------  

3. A verificação do Projeto pode ser feita em qualquer fase do processo, no local ou por amostragem 

solicitada, ou sempre que se identifique uma ocorrência de verificação obrigatória ou quando existam 

dúvidas razoáveis sobre as circunstâncias da execução física ou financeira do Projeto.  ----------------------  

4. A verificação do Projeto e as auditorias podem ser feitas até 31 de dezembro de 2028.  ---------------------  

5. A falta de cooperação ou recusa de acesso, pelo Promotor ou Entidade associada, à UGP ou a outras 

Entidades competentes para o efeito, ou que, nos termos legais ou regulamentares, sejam competentes 

para o efeito, é considerado incumprimento grave dos deveres contratuais e é suscetível de decisão de 
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resolução do Contrato de financiamento, da obrigação de devolução de todos os montantes já 

transferidos e demais cominações contratuais ou extracontratuais.  ----------------------------------------------  

CAPÍTULO VII 

VICISSITUDES CONTRATUAIS 

* Cláusula Vigésima Segunda * 

(Alterações ao Projeto) 

1. As alterações ao Projeto que envolvam a modificação do plano financeiro aprovado ou da programação 

temporal da estrutura de custos do Projeto estão sujeitas a decisão do Diretor do Programa Cidadãos 

Ativ@s, após análise e parecer da UGP. -------------------------------------------------------------------------------------  

2. Os pedidos de alteração devem ser formalizados mediante apresentação do respetivo formulário, 

disponibilizado através do SIPPCA.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

3. O Promotor só pode apresentar no máximo de 3 (três) pedidos de alteração ao Projeto.  --------------------  

4. O Promotor é notificado da decisão sobre o pedido de alteração ao Projeto no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados a partir da data em que o pedido é validado.  ---------------------------------------------------------  

5. No período que mediar entre o pedido de alteração e a decisão sobre o mesmo suspendem-se os 

pagamentos e a possibilidade de submeter novos pedidos de pagamento.  ---------------------------------------  

6. Nos últimos dois meses de prazo para a conclusão do Projeto não são permitidos pedidos de alteração 

ao Projeto.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

* Cláusula Vigésima Terceira * 

(Casos Fortuitos e de Força Maior) 

1. As obrigações decorrentes deste Contrato suspender-se-ão sempre que o seu cumprimento seja 

impossibilitado por um motivo emergente de caso fortuito ou de força maior, nos termos legais, devendo 

a Parte que estiver impedida de cumprir as suas obrigações informar a outra Parte do facto, por escrito, 

no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, assim como da data prevista para regularização da situação 

fortuita ou de força maior.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Para efeitos do disposto no número anterior, apenas se suspendem as obrigações contratuais que a Parte 

não possa de todo cumprir por motivo emergente de caso fortuito ou de força maior, mantendo-se 

inalteráveis e em pleno vigor as restantes obrigações.  -----------------------------------------------------------------  

3. São casos de força maior aqueles que, não sendo previsíveis nem superáveis, produzem efeitos 

independentemente da vontade das Partes. Consideram-se nomeadamente casos de força maior: 

fenómenos ou desastres naturais, epidemias, restrições governamentais, guerras, revoluções, atos de 

pirataria ou de sabotagem, greves e ocupação de instalações.  -------------------------------------------------------  
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* Cláusula Vigésima Quarta * 

 (Cessão da Posição Contratual - Transmissão de Direitos e Obrigações) 

1. A cessão da posição contratual do Promotor só pode ter lugar por motivos devidamente justificados e 

após autorização da FCG.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. A FCG pode, a qualquer momento, ceder a sua posição contratual a terceiro, mormente ao Gabinete do 

Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu ou à Pessoa ou Entidade que esta indicar, cessão 

para a qual o Promotor dá desde já o seu expresso e incondicional consentimento.  ---------------------------  

3. No caso de cessação do acordo entre o Gabinete do Mecanismo Financeiro do Espaço Económico 

Europeu e a FCG, independentemente da causa que lhe der origem, transmite-se automaticamente para 

aquele Gabinete ou para a Pessoa ou Entidade que este indicar o complexo de direitos e obrigações da 

FCG que resultam do presente Contrato, ficando o Promotor obrigado perante essa Pessoa ou Entidade 

nos exatos termos em que o estava para com a FCG.  -------------------------------------------------------------------  

* Cláusula Vigésima Quinta * 

 (Alterações Contratuais) 

Este Contrato constitui o conjunto de termos e condições que as Partes Contratantes acordaram no que 

respeita às matérias de que o mesmo se ocupa, o qual não poderá ser alterado ou modificado senão por 

acordo escrito outorgado pelas Partes, na forma de Aditamento ao Presente Contrato.  ---------------------------  

* Cláusula Vigésima Sexta * 

(Não Exercício de Direitos) 

O não exercício (total ou parcial) pela FCG dos direitos e faculdades emergentes deste Contrato, em nenhum 

caso poderá significar renúncia a tais direitos ou faculdades ou acarretar a sua caducidade, pelo que os 

mesmos manter-se-ão válidos e eficazes não obstante o seu não exercício.  -------------------------------------------  

* Cláusula Vigésima Sétima * 

(Invalidade ou Impossibilidade Contratual) 

Se este Contrato vier a ser julgado nulo ou anulável, no todo ou em parte, ou impossível o seu cumprimento 

por disposição legal ou facto de terceiro, as Partes Contratantes obrigam-se a praticar todos os atos e a 

celebrar todos os acordos que se mostrem necessários para atingir o mesmo resultado, sem a verificação dos 

vícios que tenham determinado a nulidade ou a anulação do Contrato ou para tornarem possível o seu 

integral cumprimento.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  



Minuta - Contrato Financiamento Pequeno Projeto - Versão 10-2018 / Pág. 16 de 20 

* Cláusula Vigésima Oitava * 

(Responsabilidade Contratual e Extracontratual) 

1. Nada contido neste Contrato deverá ser interpretado como impondo ao Gabinete do Mecanismo 

Financeiro do Espaço Económico Europeu qualquer responsabilidade de qualquer tipo pela supervisão, 

execução, conclusão e funcionamento do Projeto.  ----------------------------------------------------------------------  

2. A responsabilidade da FCG para com o Promotor, assim como dos seus Órgãos e Entidades competentes, 

está circunscrita às obrigações assumidas no estritos termos e condições previstos no presente Contrato. 

 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. A FCG assim como o Espaço Económico Europeu, o seu Secretariado, incluindo o Gabinete do Mecanismo 

Financeiro (FMO), bem como os seus responsáveis e colaboradores ou quaisquer outras pessoas ou 

Entidades competentes no âmbito deste Contrato, não respondem por quaisquer danos patrimoniais ou 

não patrimoniais, diretos ou indiretos, lucros cessantes ou quaisquer outros que o Promotor ou terceiros 

possam incorrer, por força da sua candidatura e/ou execução do Projeto ou quaisquer outras atividades 

relacionadas com o Projeto que esteve na base do presente Contrato.  --------------------------------------------  

* Cláusula Vigésima Nona * 

(Direitos de divulgação) 

1. O Promotor autoriza o Programa Cidadãos Ativ@s, através da sua Unidade de Gestão, a utilizar, a título 

gratuito, a totalidade ou parte dos materiais produzidos no âmbito do Projeto (vídeos, fotografias, 

publicações, relatórios e outros) no website do Programa (gulbenkian.pt/cidadaos-ativos) ou para 

divulgação, através de qualquer outro meio de comunicação.   

2. No caso do uso indevido de dados pessoais, imagens e/ou vídeos por utilizadores do website ou terceiros, 

não haverá lugar a qualquer imputação de responsabilidade ou pedido de indemnização ao Programa 

Cidadãos Ativ@s ou à Fundação Calouste Gulbenkian. 

CAPÍTULO VIII 

INCUMPRIMENTO 

* Cláusula Trigésima * 

 (Irregularidades) 

1. A verificação de qualquer irregularidade ou outro incumprimento do Contrato no âmbito das verificações 

de gestão ou das auditorias de controlo dão origem à imediata suspensão de pagamentos até à decisão 

final sobre a referida ocorrência.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Sempre que for detetada uma irregularidade, o Promotor é notificado para se pronunciar por escrito no 

prazo de 15 (quinze) dias consecutivos.  -------------------------------------------------------------------------------------  
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3. Findo o prazo referido no número anterior, a deliberação final sobre a eventual ocorrência de 

irregularidades e suas consequências compete à FCG, mediante proposta fundamentada do Diretor do 

Programa.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. Caso a gravidade da irregularidade não justifique a imediata resolução do Contrato, será concedido ao 

Promotor um prazo razoável, indicado pelo Diretor do Programa para sanar a respetiva irregularidade, 

sob pena de efetiva resolução contratual.  ---------------------------------------------------------------------------------  

5. O Promotor fica obrigado à devolução de todas as verbas que tenham sido pagas, referentes a despesas 

que sejam consideradas não elegíveis, fixando-se um prazo razoável para o efeito, a que acrescerão juros 

compensatórios calculados à taxa legal em vigor, contados desde a data de pagamento até ao prazo 

máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da receção da notificação de devolução.  -------------------------  

* Cláusula Trigésima Primeira * 

 (Suspensão e/ou Resolução Contratual) 

1. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Contrato pode ser resolvido unilateralmente pela FCG 

sempre que se verifique, pelo menos, uma das seguintes situações, imputáveis ao Promotor:  -------------  

a. Não cumprimento das obrigações contratuais, nomeadamente dos objetivos e prazos de execução 

do Projeto;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b. Incumprimento reiterado dos prazos de apresentação dos relatórios e pedidos de pagamento do 

Projeto; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c. Recusa de alteração contratual ou de quaisquer outras decisões da FCG, necessária em virtude de 

irregularidade sanável;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

d. Não cumprimento das suas obrigações legais, nomeadamente as fiscais e para com a Segurança 

Social;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

e. Prestação de informações falsas sobre a sua situação ou viciação de dados fornecidos na candidatura, 

contratualização, apresentação de contas ou acompanhamento do projeto;  -------------------------------  

2. No que se refere às situações de incumprimento previstas nas alíneas a), b) e c) do número anterior, o 

Promotor será previamente notificado pela FCG, através dos Órgãos ou Entidades competentes, da 

verificação de situação de incumprimento, sendo-lhe concedido um prazo de 15 (quinze) dias 

consecutivos para a corrigir sob pena de resolução unilateral do Contrato nos termos definidos nesta 

cláusula.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. A resolução do Contrato implica a devolução do montante do financiamento já recebido, a que 

acrescerão juros compensatórios calculados à taxa legal em vigor, contados desde a data de pagamento 

de cada parcela do financiamento e até ao prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos a contar da 

data da receção da notificação de resolução.  -----------------------------------------------------------------------------  
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4. Se a resolução se verificar pelo motivo referido na alínea e) do n.º 1 desta cláusula, ou no caso de 

incumprimento da obrigação de devolução do financiamento, nos termos das disposições anteriores, fica 

o Promotor impossibilitado de concorrer a qualquer outro apoio do Programa.  --------------------------------  

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

* Cláusula Trigésima Segunda * 

(Encargos com o Contrato) 

1. São da responsabilidade do Promotor todas e quaisquer despesas e encargos, nomeadamente de ordem 

fiscal, que resultarem da celebração, cumprimento ou execução do presente Contrato.  ---------------------  

2. São ainda da conta do Promotor todas as despesas judiciais e extrajudiciais, mormente com despesas e 

honorários de advogados e solicitadores, que a FCG tenha de efetuar para garantir a cobrança de tudo 

quanto constitua o seu crédito.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

* Cláusula Trigésima Terceira * 

(Legislação e Jurisdição) 

1. Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente Contrato, aplicar-se-ão as disposições 

legais vigentes do ordenamento jurídico português, sem prejuízo das normas constantes dos 

Regulamentos de Implementação do Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu 2018-2024 e 

da FCG que disciplinam o Programa.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

2. As Partes Contratantes comprometem-se a explorar todas as possibilidades para chegarem a uma 

solução amigável no caso de surgirem diferendos sobre a interpretação ou aplicação do presente 

Contrato.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Não sendo de todo possível uma solução amigável, as Partes Contratantes acordam em dirimir o litígio 

com recurso à arbitragem nos termos da Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro, com renúncia expressa ao 

foro ordinário, de acordo com a seguinte convenção:  ------------------------------------------------------------------  

a. O tribunal arbitral será constituído por um árbitro apenas, escolhido de comum acordo;  ---------------  

b. Não existindo acordo quanto à designação de um árbitro único, o tribunal arbitral será constituído 

por 3 (três) árbitros, sendo um escolhido pela FCG, outro pelo Promotor, escolhendo estes dois 

árbitros o terceiro árbitro, que preside com voto de qualidade.  ------------------------------------------------  

c. O tribunal arbitral decidirá segundo a equidade e sem recurso;  ------------------------------------------------  

d. O tribunal arbitral funcionará em Lisboa, competindo aos árbitros definir as regras do respetivo 

processo.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. No omisso aplicar-se-á a lei da arbitragem em vigor ao tempo em que o tribunal arbitral for constituído.  
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* Cláusula Trigésima Quarta * 

(Vigência) 

1. O presente Contrato entra em vigor na data da sua assinatura.  ------------------------------------------------------  

2. O termo de vigência deste Contrato ocorre com o integral cumprimento de todas as obrigações de 

conteúdo positivo ou negativo dele emergentes.  ------------------------------------------------------------------------  

 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O presente Contrato e todos os Anexos que o integram são assinados em dois exemplares originais, 

destinando-se cada um dos exemplares a cada uma das Partes.  ----------------------------------------------------------  

O presente Contrato integra os seguintes Anexos:  ----------------------------------------------------------------------------  

 Anexo I: “Formulário de Candidatura”  --------------------------------------------------------------------------------  

 Anexo II: “Orçamento detalhado” --------------------------------------------------------------------------------------  

Lisboa, […] de […………] de [………] ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

   __________________ __________________ 
   Pela 1.ª Parte Pela 2.ª Parte 
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ANEXOS 

 


